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Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Ausentes, neste julgamento, os
Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli. Plenário, 19.02.2014.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 668 (9)
ORIGEM :
PROCED. : ALAGOAS
R E L ATO R : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
A D V. ( A / S ) : PGE-AL ALUISIO LUNDGREN CORRÊA RE-

GIS E OUTRO
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

ALAGOAS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente a ação direta para declarar a incons-
titucionalidade do inciso XII do art. 55 da Constituição do Estado de
Alagoas. Votou o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Ausente,
neste julgamento, o Ministro Marco Aurélio. Plenário, 19.02.2014.

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE 1.894

(10)

ORIGEM : ADI - 53662 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SANTA CATARINA
R E L ATO R : MIN. GILMAR MENDES
REQTE. : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CA-

TA R I N A
A D V. : PGE-SC - MANOEL CORDEIRO JUNIOR
REQDA. : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

Decisão: Depois do voto do Sr. Ministro Néri da Silveira
(Relator), que indeferia o pedido de medida cautelar, o julgamento
foi suspenso em virtude do pedido de vista formulado pelo Sr. Mi-
nistro Nelson Jobim. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros
Celso de Mello, Presidente, e Moreira Alves. Presidiu o julgamento o
Sr. Ministro Carlos Velloso, Vice-Presidente. Plenário, 02.12.98.

Decisão: Renovado o pedido de vista do Senhor Ministro
Nelson Jobim, justificadamente, nos termos do § 1º do artigo 1º da
Resolução nº 278, de 15 de dezembro de 2003. Presidência do Senhor
Ministro Maurício Corrêa. Plenário, 28.04.2004.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou prejudicada a
ação direta, nos termos do voto da Ministra Cármen Lúcia, que
redigirá o acórdão. Votou o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa.
Plenário, 19.02.2014.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

LEI No- 12.956, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014

Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 2.531.486.253,00 (dois
bilhões, quinhentos e trinta e um milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, duzentos e cinquenta e três reais) para
o fim que especifica.

Faço saber que a PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 626, de 2013, que o Congresso Nacional aprovou,
e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 2.531.486.253,00 (dois bilhões,
quinhentos e trinta e um milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, duzentos e cinquenta e três reais), para atender à programação constante
do Anexo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 27 de fevereiro de 2014; 193o da Independência e 126o da República.

Senador RENAN CALHEIROS
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito
UNIDADE: 74902 - Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino
Superior/FIEES
Min. da Educação
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes

R$ 1,00
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0902 Operações Especiais: Financiamentos com Retorno 2.531.486.253

OPERAÇÕES ESPECIAIS

12 694 0902 00IG Concessão de Financiamento Estudantil - FIES 2.531.486.253

12 694 0902 00IG 6502 Concessão de Financiamento Estudantil - FIES - Na-
cional
(Crédito Extraordinário)

2.531.486.253

F 5 0 90 0 188 2.531.486.253
TOTAL - FISCAL 2.531.486.253
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.531.486.253

DECRETO No- 8.200, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre a execução do Sexto Proto-
colo Adicional ao Acordo de Alcance Par-
cial de Complementação Econômica nº 38,
firmado entre a República Federativa do
Brasil e a República Cooperativista da
Guiana, partes signatárias do Acordo, e a
Federação de São Cristóvão e Névis, em
sua qualidade de país aderente, em 25 de
maio de 2012.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração - Aladi, firmado
pela República Federativa do Brasil em 12 de agosto de 1980 e
promulgado pelo Decreto nº 87.054, de 23 de março de 1982, prevê
a modalidade de Acordo de Alcance Parcial de Complementação
Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários da República Fede-
rativa do Brasil e da República Cooperativista da Guiana, com base
no Tratado de Montevidéu de 1980, firmaram em 28 de janeiro de
2003, o Acordo de Alcance Parcial de Complementação Econômica
n° 38, conforme retificado, promulgado pelo Decreto nº 4.809, de 15
de agosto de 2003; e

Considerando que os Plenipotenciários da República Fede-
rativa do Brasil e da República Cooperativista da Guiana, partes
signatárias do Acordo, e da Federação de São Cristóvão e Névis, em
sua qualidade de país aderente, com base no Tratado de Montevidéu
de 1980, firmaram em 25 de maio de 2012, em Montevidéu, o Sexto
Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance Parcial de Complemen-
tação Econômica nº 38,

D E C R E T A :

Art. 1º O Sexto Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance
Parcial de Complementação Econômica no 38, entre a República
Federativa do Brasil e a República Cooperativista da Guiana, partes
signatárias do Acordo, e a Federação de São Cristóvão e Névis, em
sua qualidade de país aderente, de 25 de maio de 2012, anexo a este
Decreto, será executado e cumprido integralmente em seus termos.

Atos do Poder Legislativo
.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de fevereiro de 2014; 193º da Independência e
126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Luiz Alberto Figueiredo Machado
Guido Mantega
Mauro Borges Lemos

ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE COMPLEMENTAÇÃO
ECONÔMICA N° 38 ASSINADO AO AMPARO DO ARTIGO

25 DO TRATADO DE MONTEVIDÉU
1980, ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA

DO BRASIL E A REPÚBLICA COOPERATIVISTA
DA GUIANA

Sexto Protocolo Adicional
(Adesão da Federação de São Cristóvão e Névis)

A República Federativa do Brasil e a República Coope-
rativista da Guiana, Partes Signatárias do Acordo, e a Federação de
São Cristóvão e Névis, em sua qualidade de país aderente,

TENDO EM VISTA o Acordo de Alcance Parcial assinado
pelo Governo da República Federativa do Brasil e pelo Governo da
República Cooperativista da Guiana, em 27 de junho de 2001, e o
disposto em seus Artigos 23 e 24 referentes a adesão,

CONVÊM EM:

Artigo 1°. - Formalizar, ao amparo do disposto nos Artigos
23 e 24 do Acordo de Alcance Parcial assinado pelo Governo da
República Federativa do Brasil e pelo Governo da República Co-
operativista da Guiana, em 27 de junho de 2001, doravante o "Acor-
do", a adesão da Federação de São Cristóvão e Névis, mediante a
assinatura do presente Protocolo.

Artigo 2°. - A partir da entrada em vigor do presente Pro-
tocolo Adicional, modifica-se o nome do Acordo de Alcance Parcial
N° 38 para "ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE COMPLE-
MENTAÇÃO ECONÔMICA N° 38, SUBSCRITO AO AMPARO
DO ARTIGO 25 DO TRATADO DE MONTEVIDÉU 1980, ENTRE
A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, A REPÚBLICA CO-
OPERATIVISTA DA GUIANA E A FEDERAÇÃO DE SÃO CRIS-
TÓVÃO E NÉVIS".

Artigo 3°. - Emenda-se o Acordo para que, em sua in-
terpretação e aplicação, quando o texto se referir às "Partes", entenda-
se que se refere à República Federativa do Brasil, à República Co-
operativista da Guiana e à Federação de São Cristóvão e Névis.

Atos do Poder Executivo
.
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